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PROJETO DE LEI Nº 023/2017

Altera artigos da Lei Municipal n.° 268, de 26 de abril de 1993, que estabelece a Política Municipal de Assistência Social.





Art. 1º – A letra “a” do Parágrafo único do artigo 4º da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“a) a carência da família que perceba meio salário mínimo mensal por pessoa integrante da mesmo, ou aquelas em que a renda total mensal é de até três salários mínimos;”





Art. 2º - O caput e o § 1º do artigo 5º da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º – Os auxílios às pessoas somente serão concedidos àquelas consideradas necessitadas e cadastradas nas Secretarias Municipais de Saúde e/ou de Assistência Social.

§ 1º - As Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência Social manterão atualizados os dados sócio-econômicos da família, revisando-os pelo menos uma vez ao ano.”





Art. 3º - O inciso I do artigo 6º da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“I – material e/ou mão-de-obra para construção, reforma ou recuperação de moradia própria, até um valor máximo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para construção de moradia nova, e R$ 7.000,00 (sete mil reais) para reforma ou recuperação de moradia, por unidade habitacional;”





Art. 4º - O § 3º e o § 5º do artigo 6º da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação:

“§ 3º – Somente estarão aptos ao benefício citado no inciso I, os munícipes que possuírem um único imóvel, que nele residirem no caso de reforma ou recuperação, ou que venham a residir, no caso da construção, na qual a área total construída deverá ser inferior a 70m2 (setenta metros quadrados).

§ 5º – O auxílio para sepultamento citado no inciso IV, será pago diretamente ao prestador do serviço, num valor fixo de R$ 400,00 (quatrocentos reais) por sepultamento.”





Art. 5º - O artigo 7º da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º – A ordem para atendimento às pessoas necessitadas será sempre fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde ou de Assistência Social, por “ATENDA-SE”, individualizado, dirigido ao profissional, fornecedor do bem ou do serviço, ou ao responsável pelo almoxarifado, quando for o caso.”

 



Art. 6º - O artigo 17 da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17 – Caberá às Secretarias de Saúde e de Assistência Social a execução do disposto nesta Lei, sem prejuízo dos atos de competência da Secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento e demais órgãos da Administração Municipal.”

 



Art. 7º - O artigo 20 da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20 – As despesas desta Lei serão atendidas pelas dotações próprias das Secretarias de Saúde e de Assistência Social, ou verbas externas para tais finalidades.”





Art. 8º – Fica revogado o Parágrafo único do art. 8º, e o art. 21, ambos da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993.





Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 11 de maio de 2017.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal

Estação, 11 de maio de 2017.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 023/2017

Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:





Através do presente, estamos encaminhando à deliberação desta Casa Legislativa o Projeto de Lei em anexo, o qual solicita autorização legislativa para alterar a redação da Lei nº 268, de 26 de abril de 1993, a qual estabelece a Política Municipal de Assistência Social, as respectivas ações, critérios de atendimento aos munícipes necessitados e dá outras providências.





Tal alteração faz-se necessária no sentido de atualizar os valores previstos na Lei, eis que a última alteração da mesma deu-se no ano de 2001, e posteriormente não houve reajustamento. Os valores previstos encontram-se defasados, pelo que estamos propondo a presente alteração. Também está sendo adequada a presunção de carência para os beneficiários da política de assistência social, que atualmente é fixado em 2,5 salários mínimos a renda individual, e com a alteração proposta passa a seguir os parâmetros da Política Nacional de Assistência Social, e o Cadastro único, que é a de 3 (três) salários mínimos por família, ou 0,5 (meio) salário mínimo por pessoa.





Também estão sendo alterados os dispositivos da Lei que referiam-se à Secretaria, eis que na época existia a Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social, que posteriormente foi desmembrada. Algumas ações são afetas à Secretaria de Saúde, e outras à Secretaria de Assistência Social. Com as alterações propostas, a redação fica clara. 





As demais disposições da Lei permanecem em vigência, e entendemos que trata-se de uma adequação extremamente importante, eis que refere-se às condições de dignidade das famílias, especialmente no tocante à política habitacional para famílias de baixa renda, possibilitando a intervenção do Poder Público no resgate ao provimento das necessidades vitais básicas dos munícipes.





Por tratar-se de um projeto de interesse da comunidade, temos certeza de poder contar com a atenção dos Nobres Vereadores, colocando-nos à disposição para eventuais esclarecimentos.





Atenciosamente.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal


